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Informação jurídica -  tópicos especiais em 
Biblioteconomia – relato de experiência de 
docência voluntária  1
Maria Tereza Machado Teles Walter  
Relata a experiência do trabalho docente voluntário junto à 
Faculdade de Ciência da Informação da Universidade de Brasília 
(FCI/UnB), oferecendo uma disciplina sobre informação jurídica. 
Descreve a metodologia de ensino, os desafios e os resultados 
obtidos. 
Pa lav ras-chave : Bib l io tecá r io ju r íd ico - docênc ia . 
Biblioteconomia Jurídica - ensino. 
Legal Information - special issues on 
Librarianship - a report of experience of 
voluntary teaching 
  
That paper reports on the experience of volunteer teaching work 
to the Faculty of Information Science of the University of Brasília, 
Brazil (Faculdade de Ciência da Informação da Universidade de 
Brasília) offering a discipline on legal information. It describes the 
teaching methodology, the challenges and the results obtained. 
 
Keywords: Law librarian - teaching. Law Librarianship - 
teaching. 
 Este trabalho foi parcialmente apresentado como relatório de atividades à Faculdade de Ciência da Informação da 1
Universidade de Brasília em outubro de 2017, após o término do contrato de prestação de serviço voluntário. 
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1 INTRODUÇÃO 
Este relato não trata exatamente de uma experiência individual. Aliás, a rigor, 
nenhum trabalho, pesquisa ou experiência é um processo verdadeiramente singular, 
ainda que em muitos momentos uma pessoa esteja à frente daquele processo, 
trabalho ou estudo. De todo modo, o fato é que gente, ideias e situações concorrem 
para dar corpo e produzir resultados, em qualquer área, seja ela científica/acadêmica 
ou no exercício profissional técnico no mercado de trabalho.  
Esta história, então, começa em 2014, quando Edilenice Passos, bibliotecária 
aposentada do Senado Federal, capitaneou o lançamento do periódico Cadernos de 
Informação Jurídica-Cajur, visando contribuir para criar um espaço de troca, 
divulgação, relatos, projetos, inovações e discussões sobre informação jurídica. E assim 
foi feito e vários profissionais contribuíram para dar corpo, voz e vida a este veículo, 
notadamente Edilenice, sua editora. 
Entretanto, muitas são as questões técnicas e intelectuais que envolvem a 
existência de um periódico. Além disso, mesmo sendo eletrônico e utilizando uma 
plataforma livre, há algum custo para manutenção na internet, arcado pela editora da 
Cajur. Distinguir apenas este custo não significa, porém, desconhecer todos os outros, 
como, por exemplo, o investimento pessoal da própria editora, dos revisores, dos 
avaliadores, dos tradutores e, especialmente, dos autores, que doam seu tempo e 
esforço para que informação jurídica encontre um caminho para ser disseminada. 
Emprestando de Francisco Dantas (1993) a constatação de "[...] que o começo 
de qualquer ofício é um trecho penoso e arranhento, muitas vezes estirado a 
desânimos, para não se falar nas desistências que aí são tão freqüentes [...].", 
observou-se que alguns fatores tornavam mais acidentado o desenvolvimento e a 
manutenção do periódico, destacando-se: 
✓ a realização de que as universidades precisam cumprir requisitos de 
produção de seu corpo docente e discente para manutenção e melhoria de seus 
orçamentos, programas de bolsas, avaliação de seus programas de pós-graduação, 
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entre outros, o que implica em publicar, preferencialmente, em periódicos com os 
índices Qualis  mais elevados, A1, A2; 2
✓ o fato de que o periódico precisa primeiro ser conhecido, depois confiável, 
para que possa se tornar estável e potencialmente obter melhores avaliações para 
que seja uma opção de publicação para os pesquisadores e professores; 
✓ a dificuldade de captação de artigos sobre informação jurídica. 
As três questões são interligadas na medida em que para um periódico se 
manter estável é necessário ter um fluxo contínuo de fascículos, com artigos que sejam 
relevantes para a área, preferencialmente não apenas com autores locais . Mas a 3
estabilidade não garante o índice que atenda os requisitos de avaliação propostos para 
cada área na Coordenação de Avaliação de Pessoal de Nível Superior (Capes) e 
obtenha uma classificação que seja atraente para pesquisadores ou autores daquela 
área. Os avaliadores , com base nos critérios estabelecidos, devem entender que 4
aquele título é, ou não relevante, o que significa que há degraus a galgar até se atingir 
o valor em que o periódico figure como opção de submissão, outra frente de luta para 
a vida do periódico .  5
No caso deste relato de experiência, a abordagem tem relação com o último 
item, a captação de artigos, que tem por finalidade atrair pesquisadores e autores já 
consagrados na área e também formar interessados no tema. Por seu lado, despertar 
o interesse ou formar potenciais pesquisadores/autores envolve os discentes, tanto de 
graduação quanto de pós-graduação em Biblioteconomia e Ciência da Informação, e 
requer o conhecimento na área da informação e/ou documentação jurídicas.  
Então, ancorando na ideia de formação de pessoas interessadas, futuros 
pesquisadores e mesmo curiosos que potencialmente pudessem ser atraídos para a 
 Sobre o Qualis, consulte: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/index.jsf;jsessionid=xnOJZCEZHMQJkk2
+cuMEpgOo2.sucupira-213. Acesso em: 1º dez. 2017.
 Nesse caso local refere-se a profissionais de Brasília, considerando a localidade da Editora.3
 NA: De acordo com as informações constantes no Portal do Qualis, a classificação é realizada por comitês de 4
consultores por área, de acordo com critérios previamente definidos e procuram refletir a importância relativa dos 
diferentes periódicos para uma determinada área. Ver mais informações em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/
public/index.jsf;jsessionid=xnOJZCEZHMQJkk+cuMEpgOo2.sucupira-213. Acesso em: 7 jan. 2018.
 O Cajur já está inserido no Qualis com avaliação B5. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/5
public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf. Acesso em: 1º dez. 2017.
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 55-72, jul./dez. 2017 !57
Maria Tereza Machado Teles Walter Informação jurídica -  tópicos especiais em Biblioteconomia –  
relato de experiência de docência voluntária
área de informação jurídica, imaginou-se que a oferta de uma disciplina especializada 
poderia ser uma opção interessante de aquisição de conhecimentos. Paralelamente, 
algumas conjunturas poderiam potencialmente favorecer a aceitação da oferta de uma 
disciplina de conteúdo especializado no currículo da Faculdade de Ciência da 
Informação (FCI), para o Curso de Biblioteconomia: 1) Brasília ser a sede dos tribunais 
superiores e de outras cortes; 2) a Capital ter universidades e faculdades que 
oferecem cursos de Direito; 3) os concursos públicos com salários atraentes. 
Assim, a partir de orientações dos Professores Drs. Fernando Leite e Fernanda 
Moreno , buscou-se apresentar uma proposição de trabalho docente voluntário, atendendo 6
à legislação sobre o tema e às normas da Universidade de Brasília (UnB). No caso da 
legislação federal, o art. 2º da Lei nº 9.608, de 12 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 2017) e, 
com relação à UnB, as normas sobre voluntariado. (UNIVERSIDADE..., 2017?). 
Então, no primeiro semestre de 2015 foi elaborada e submetida uma proposta 
de ingresso como professora voluntária, junto à Faculdade de Ciência da Informação 
da UnB (FCI/UnB), que compreende os cursos de Biblioteconomia, Arquivologia e 
Museologia. O documento formulado continha propostas de trabalho docente, 
especialmente ministrando a disciplina, em princípio denominada Informação Jurídica, e 
de orientação de trabalhos de conclusão de curso, os TCCs, ambos em nível de 
graduação, junto ao Curso de Biblioteconomia.  
A proposta foi encaminhada ao colegiado, que aprovou o pedido, passando, 
de acordo com a tramitação documental da UnB, ao Decanato de Gestão de Pessoas 
para as providências cabíveis. Neste período, as universidades federais brasileiras 
entraram em greve, que perdurou por cinco meses (junho a outubro/2017) . Assim, 7
somente em novembro de 2015, após o retorno aos trabalhos, foi assinado o termo 
de prestação de serviço voluntário junto à UnB, compreendendo dois anos de agosto 
de 2015 a agosto de 2017. 
A proposta para a disciplina, especificamente, ficou assim formulada: 
 Prof. Dr. Fernando Leite. Currículo Lattes. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/1923828283438124. Acesso em: 2 6
dez. 2017. Profª Dra. Fernanda Moreno. Currículo Lattes. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7471118579735377. 
Acesso em: 2 dez. 2017.
 Ver maiores detalhes em: http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/10/apos-5-meses-universidades-7
federais-encerram-greve-partir-desta-terca.html. Acesso em: 2 dez. 2017.
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Disciplina: Informação jurídica  
Ementa: Conceituação de informação jurídica. Características da 
informação jurídica. Vocabulário jurídico/Tesauros/Vocabulários 
controlados. Fontes de informação. Pesquisa jurídica. Bibliotecário jurídico. 
Bibliotecas jurídicas na esfera pública. 
Objetivos: Que os discentes construam e desenvolvam o conhecimento 
sobre a informação jurídica e suas fontes, tornando-se habilitados a 
distinguir as informações jurídicas, bem como familiarizados com os 
termos da área e realizar pesquisas em bases de dados especializadas . 8
 A disciplina optativa, com quatro créditos, foi oferecida na grade do Curso 
de Biblioteconomia, denominada Tópicos Especiais em Biblioteconomia e Ciência da 
Informação -  Informação Jurídica, sem exigência de pré-requisito, a partir do primeiro 
semestre de 2016. 
2 O PROGRAMA DA DISCIPLINA 
No primeiro semestre, a disciplina foi oferecida às sextas-feiras, de 8h às 
11h50, sendo necessária a apresentação de um Plano de Ensino contendo: ementa, 
objetivos, conteúdo programático, metodologia, avaliação e cronograma, considerando 
o semestre e calendário acadêmico, que é de aproximadamente quatro meses e meio.  
De acordo com a exigência, então, foi elaborado o programa da disciplina: 
1 Ementa:  
- Noções de direito. Direito no Brasil: grandes áreas. Estrutura do Poder 
Judiciário no Brasil. Informação jurídica: conceitos e características. Fontes 
de informação jurídica: doutrina, jurisprudência, legislação. Leis: estrutura 
hierárquica. Pesquisa jurídica: bases de dados. Tratamento da informação 
jurídica: Análise e Classificação; Classificação Decimal de Direito 
(Classificação Dóris); Vocabulário jurídico/Tesauros/Vocabulários 
controlados; Linguagem Jurídica. Informação on-line. Bibliotecas jurídicas 
na esfera pública. Bibliotecário jurídico.  
 Trecho extraído da proposta apresentada ao Colegiado do Curso de Biblioteconomia da UnB, em maio de 2015.8
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2 Objetivos:  
- Que os discentes construam e desenvolvam o conhecimento sobre a 
informação jurídica e suas fontes, embasados em noções básicas do 
Direito, tornando-se habilitados selecionar e utilizar as fontes de 
informações jurídicas, bem como familiarizados com os termos da área e 
realizar pesquisas em bases de dados especializadas. 
3 Conteúdo programático: 
O programa da disciplina está dividido em três grandes módulos, de 
acordo com os conteúdos 1, 2 e 3: 
- Conteúdo 1 – Conhecimentos prévios: Noções de direito. Direito no 
Brasil: grandes áreas. Estrutura do Poder Judiciário no Brasil. 
- Conteúdo 2 – Direito e Informação Jurídica: Informação jurídica: 
conceitos e características; Doutrina jurídica conceitos e características; 
Fontes de informação/bases de dados: doutrina; Legislação: conceitos, 
características, estrutura hierárquica; Fontes de informação/bases de 
dados: legislação. Jurisprudência: conceitos e características; Fontes de 
informação/bases de dados: jurisprudência.   
- Conteúdo 3 – Informação Jurídica e Ciência da Informação: Tratamento 
da informação jurídica: Análise e Classificação; Classificação Decimal de 
Direito (Classificação Dóris); Vocabulário jurídico/Tesauros/Vocabulários 
controlados; Linguagem Jurídica. Informação on-line. Bibliotecas jurídicas 
na esfera pública. Bibliotecário jurídico. 
4 Metodologia:  
4.1 Método de exposição pela professora e por palestrantes convidados: 
- Aulas expositivas ministradas pela professora e por palestrantes 
especialistas convidados para tópicos específicos dos conteúdos 1, 2 e 3; 
4.2 Método de elaboração conjunta: 
- Exercícios em laboratório de informática, feitos pelos alunos, com 
orientação da professora. 
- Apresentação oral dos relatórios de visita e dos textos selecionados 
para apresentação em classe, com debate. 
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4.3 Método de trabalho em grupo: 
- Visita técnica a Bibliotecas Jurídicas, com relatório escrito e oral; 
- Exercícios de pesquisa em casa. 
4.4 Método de projeto: 
- Elaboração de trabalho final em formato de artigo em tema selecionado 
de acordo com os conteúdos 1, 2 e 3, com apresentação por escrito. 
5 Avaliação 
Os alunos serão avaliados de acordo com os indicadores relacionados, e 
com os percentuais definidos: 
Para comunicação com os alunos, publicação do programa da disciplina, dos 
slides das aulas, ou outras questões que se apresentassem, foi aberto o curso no 
Moodle, na UnB denominado Aprender .  9
A estrutura do programa foi montada pensando em uma formação prática, mas 
com algum nível de fundamentação teórica. Nesse sentido, cada atividade tinha uma 
função de preparação: 
 Disponível em: https://aprender.unb.br/. De acesso restrito aos professores e alunos da Universidade.9
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Presença, participação e exercícios 10%
Seminários técnicos (individual ou com 
até três alunos
10%
Relatório técnico escrito da visita à 
Biblioteca (grupo)
10%
Relatório oral da visita à Biblioteca 
(grupo)
10%
Prova Conteúdos 1 e 2 20%
Prova Conteúdo 3 15%
Trabalho final: 25%
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✓ o conteúdo 1, por exemplo, que incluía Noções de Direito, evidentemente 
não pretendia que nenhum docente se tornasse especialista, mas que fosse 
sensibilizado para a área, compreendesse como o Direito se desenvolveu, a 
estrutura do Poder Judiciário no Brasil e como se estruturam os macro temas do 
Direito, subdivisões que os autores apresentam como didática; 
✓ o conteúdo 2 era mais voltado à informação jurídica no sentido de 
apresentar o entrelaçamento do Direito com a Ciência da Informação e de que 
modo os profissionais deveriam estar atentos aos conteúdos, como se prepararem 
para trabalhar com as informações especializadas, as fontes de informação 
especializadas e a importância da confiabilidade dos conteúdos, considerando que 
essa é uma área em que se lida com questões básicas para as pessoas que são 
relacionadas à vida, à liberdade, individual e coletiva, aos limites, à convivência em 
sociedade, à manutenção ou perda de patrimônio, aos direitos e deveres das 
pessoas, à legislação, entre outros.  
✓ o conteúdo 3 pode ser considerado o mais próximo dos estudantes de 
Biblioteconomia, por tratar de temas técnicos, apenas com o viés da área jurídica. 
Nesse módulo eram discutidas questões relacionadas ao tratamento técnico de 
informações especializadas, bibliotecas jurídicas e o papel do profissional que faz a 
mediação entre informação e usuário. 
2 A REALIZAÇÃO DA DISCIPLINA 
A estrutura do curso foi montada pensando na prática profissional, em que é 
necessário conhecer minimamente a área para a qual se está prestando serviço, 
atender demandas de trabalho, como, por exemplo, a realização de visitas técnicas 
com a finalidade de conhecer realidades distintas, a elaboração de relatórios gerenciais 
ou, ainda, a exposição oral frente a gestores, por razões diversas.  
Em algum momento da vida de qualquer profissional, há necessidade de 
escrever um relatório técnico/gerencial, por exemplo. Então, a visita à biblioteca jurídica 
e a atividade de apresentação oral e escrita, por exemplo, tinham dois objetivos 
básicos que eram o de construir esse modo de olhar uma unidade de informação 
especializada, com suas características e o de propiciar que treinassem como escrever 
relatórios gerenciais. Como aspecto secundário, mas não menos importante, estava a 
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possibilidade de socialização de conhecimentos, possível a partir da apresentação oral, 
em que todos os alunos teriam acesso a informações sobre bibliotecas jurídicas do 
Distrito Federal, suas práticas, seus produtos, seus serviços e profissionais em atuação. 
A ideia, então, era que os discentes tivessem o olhar de um profissional que 
estivesse examinando o ambiente de trabalho de outra localidade, diferente da sua, e 
conseguisse apreender seus pontos fortes e mais frágeis, quais produtos e serviços 
eram oferecidos, que profissionais trabalhavam e quais suas responsabilidades, os 
destaques, a partir de um roteiro mínimo, que orientasse essa visualização e, ao 
mesmo tempo, os instigasse a perceber outros pontos, que eles julgassem relevantes. 
O relatório escrito complementava essa atividade, juntamente com a apresentação oral 
para os colegas. 
Apresentações por escrito e orais podem se constituir em desafios para os 
indivíduos em qualquer profissão. Escrever um relatório gerencial, atividade recorrente 
para todas as áreas, implica em ter clareza dos propósitos daquele documento, que o 
conteúdo deve ser adequado ao gestor que se destina (um gestor técnico é diferente 
de um que não pertença àquela unidade) e deve conter os pontos essenciais que 
permitam ao leitor compreender o que se deseja informar e possibilitar a circulação de 
informações que possam, de algum modo, contribuir para a melhoria da equipe. 
Mesmo em tempos de comunicações telegráficas como as do whatsapp ou mesmo 
twitter, em algum momento poderá haver a necessidade de um documento mais 
detalhado, formato e linguagem mais formais, propósito, então destas atividades.  
Outro desafio, para muitos, é a exposição oral. Novamente, no mundo do 
trabalho, se houver essa necessidade da apresentação de um projeto ou a discussão 
de uma ideia, perante os pares e/ou os gestores, ter realizado esse treinamento na 
universidade pode contribuir para diminuir estresses e dificuldades como o uso de 
recursos de tecnologia, comportamento compatível com a formalidade dos ambientes 
de bibliotecas jurídicas ou mesmo em outras áreas, mas que são exigidas nesses 
momentos, e postura física, profissional e uso de linguagem compatível. Igualmente 
pensando na socialização dos conhecimentos e no treinamento para exposição oral, 
os estudantes, individualmente ou em grupo, deveriam selecionar algum texto que 
tratasse de informação jurídica, da bibliografia básica ou selecionado por outros canais, 
para apresentar oralmente em classe. Essa é uma maneira que pode contribuir para 
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que se tenha acesso a vários conteúdos, que são expostos pelos colegas, 
possibilitando aprender e permitindo discussões sobre a temática apresentada, a partir 
do interesse que potencialmente podem despertar. 
No laboratório de informática, foram apresentados problemas de pesquisa que 
um bibliotecário pode receber em uma unidade de informação, tendo sido agendados 
três momentos, sendo um voltado para a pesquisa de doutrina jurídica, outro para a 
pesquisa de legislação e um terceiro para pesquisa de jurisprudência, nesse caso 
focalizando mais a do Supremo Tribunal Federal (STF), em função do maior 
conhecimento da base de dados pela professora, mas apresentando as páginas dos 
demais tribunais superiores e de tribunais de justiça estaduais. 
As provas foram elaboradas de modo que os alunos discorressem sobre os 
temas e problemas práticos que podem ocorrer numa unidade de informação, testando 
a compreensão dos conceitos apresentados em classe, o conhecimento de fontes de 
informação jurídica apresentadas pela professora e pelos palestrantes convidados e no 
laboratório e de como responderiam dúvidas de pesquisa propostas por usuários. 
Finalmente, com relação ao trabalho final, pensando que potencialmente um aluno 
pode pensar em prosseguir na vida acadêmica e também buscando estimular que 
começassem a atuar como profissionais que podem e devem publicar um trabalho de 
pesquisa ou mesmo compartilhar suas experiências, ele deveria ter o formato de um 
artigo de periódico. 
O Programa foi desenvolvido de modo que a maioria das atividades que os 
alunos necessitassem, em relação à disciplina, pudessem ser realizadas durante a aula 
ou no mesmo horário. Então, para a visita técnica, por exemplo, destinava-se duas 
aulas, para que os estudantes não necessitassem de um esforço extra para o 
cumprimento do Programa, considerando que esta, provavelmente não era a única 
disciplina que estavam cursando, que muitos fazem estágios e que poderiam ter 
limitações de locomoção, que os prejudicassem em relação a outras matérias. 
Considerando, ainda, o enriquecimento dos conteúdos, para cada módulo 
foram convidados palestrantes que trouxeram, além do conhecimento técnico, as 
experiências de trabalho e de vida, visando estimular os alunos a pensarem que o 
estágio de formação os prepara para o que serão como profissionais: 
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✓ Edilenice Passos – bibliotecária, Mestre em Biblioteconomia e 
Documentação, referência na área de informação jurídica, autora de diversos 
trabalhos e livros sobre e tema, editora da Cajur, aposentada pelo Senado Federal; 
✓ Maria Alice Bianchi – bibliotecária, Mestre em Biblioteconomia, especialista 
em tratamento da informação, Supremo Tribunal Federal; 
✓ Frederico Telho – Bacharel em Direito, especialista em Direito Administrativo, 
tendo atuado como docente em cursos de especialização, servidor público no 
Poder Judiciário; 
✓ Dinamar Rocha – bibliotecária e bacharel em Direito, Mestre em 
Administração, especialista em Gestão Pública, já atou como delegada federal e 
atua, desde 2014, como bibliotecária no Senado Federal (SF); 
✓ Cíntia Costa – bibliotecária do Senado Federal, em curso de Especialização 
em Gestão do Conhecimento, da informação e Documentação (2016 data da 
palestra); 
✓ Mônica Rizzo – bibliotecária do Senado Federal, onde exercia a função de 
chefia da Biblioteca, mestre em Memória Social; 
✓ Antônio Carlos da Silva – bibliotecário, Mestre em Educational 
Communication and Technology, especializações em arquivos e em produção de 
multimídia, Chefe da Unidade Multimídia do Departamento de Informação Pública e 
da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Ouvir esses profissionais e aprender com eles pode ser considerado um 
privilégio. Edilenice foi responsável por apresentar um panorama do que é a 
informação jurídica, de como ela se insere na vida de cada pessoa, na relevância do 
conhecimento do tema, de se manter atualizado, explicou acerca das fontes de 
informação e de como elas são estratégicas e podem significar profundas questões 
nas vidas dos indivíduos, que são afetados pela legislação, especialmente, e pela 
jurisprudência. 
Maria Alice mostrou os desafios no tratamento de informação, que se apresenta 
para todas áreas, mas focalizou na informação jurídica e em suas características, nos 
requisitos de tratamento e no olhar que se precisa ter, para produzir uma base de 
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dados consistente e relevante para o usuário. Ela mostrou exemplos de questões 
relacionadas ao tratamento técnico, a inserção dos dados em bancos de dados e em 
especificidades que a informação jurídica possui. 
Frederico Telho explicou acerca da jurisprudência, seus conceitos, algumas 
fontes e analisou detalhadamente a estrutura do Poder Judiciário, questões importantes 
para um profissional, quando recebe demanda de informação e precisa ter a noção do 
que efetivamente foi solicitado. Seu conhecimento como advogado, anterior ao 
exercício da atividade pública, e como servidor do Poder Judiciário seguramente foram 
importantes para que os alunos se familiarizassem com a linguagem jurídica, facilitada 
pelas explicações que trouxeram luz a vários conceitos. 
Dinamar Rocha apresentou sua experiência de dupla formação e de como isso 
influenciou sua carreira profissional, abriu portas e mostrou aos alunos como o 
investimento em formação sólida pode ser um diferencial na carreira profissional 
escolhida. Ela apresentou sua trajetória, curiosidades em seu exercício profissional 
como delegada, e como o conhecimento em Biblioteconomia pode ser utilizado 
quando na busca de informação, ainda que com outro uso. Suas companheiras de 
Senado Federal (SF), Cíntia Costa e Mônica Rizzo igualmente contribuíram com o 
conhecimento dos alunos apresentando a Rede RVBI – Rede Virtual de Bibliotecas, 
composta por 12 bibliotecas dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
coordenada pelo SF, seus desafios e perspectivas. 
Finalmente, no último semestre em que a disciplina foi ministrada, o 
bibliotecário Antônio Carlos da Silva foi convidado a ministrar uma palestra sobre o 
tratamento técnico de materiais especiais, mostrando como questões de preservação, 
recuperação de informação, projetos de captação de recursos podem beneficiar não 
só alguns, mas potencialmente todos que tiverem necessidade de informação. 
Formado em Brasília, há mais de 20 anos atuando na ONU, sua experiência 
profissional foi trazida como estímulo aos alunos para que compreendessem a 
profissão além dos concursos e das bibliotecas, já que ele atua no arquivo de 
materiais especiais e não em uma biblioteca, além de mostrar a realidade de atuação 
profissional nos Estados Unidos, que é diferente do Brasil. 
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3 AS DIFICULDADES, OS DESAFIOS 
Oferecer uma disciplina na Graduação é uma responsabilidade muito grande. 
Estão em jogo a formação de futuros profissionais, que são submetidos a horas de 
aula, atividades, demandas e cobranças. Por outro lado, o docente precisa tentar 
transformar conceitos e aulas, às vezes áridos, em informação que desperte o interesse 
dos alunos para a área e para o que potencialmente podem realizar como, até então 
se imaginava, bibliotecários. 
E aí começam as dificuldades. Como estruturar aulas conceituais que após 
quatro horas de duração os alunos não tenham morrido de tédio ou começado a se 
distrair com Whastapp ou com outras coisas, já que a concorrência da internet está ao 
alcance da maioria pelos smartphones? Simples? Longe disso e de todo modo saber, 
efetivamente, se foi possível, somente em uma pesquisa específica sobre a questão ou 
algum tipo de avaliação direta com os alunos. De toda maneira, tentou-se 
contrabalançar o extenso período  alternando aulas e laboratórios, ou aulas e 10
exercícios em classe, palestras e apresentações orais, etc.  
Cada turma é única em suas características e cada uma teve seus problemas, 
internos da disciplina, e externos. A primeira turma, a maior, parece ter abrigado o 
maior número de pessoas que pareceu mais interessada, cumprindo as atividades 
todas, sem maiores problemas, a segunda foi prejudicada em seu andamento pelo 
movimento de ocupação da UnB, que atingiu a FCI  e que impediu a apresentação 11
das últimas palestras e aulas, ainda que tenha havido duas delas ministrada por Skype, 
com muitos problemas técnicos e sem a participação da maioria. A terceira foi a que 
teve o maior número de reprovados, por deixarem de cumprir as tarefas determinadas, 
especialmente o trabalho final, dados que serão apresentados na parte seguinte. 
Ao saber que estava prestando serviço como voluntária, muitas pessoas não 
conseguiam compreender as razões, sempre alegando que estava lidando com uma 
categoria complicada – alunos – e sem receber remuneração. Aparentemente um 
professor voluntário doa seu tempo, sem retorno. Na verdade, diria que há um equilíbrio, 
 A disciplina foi oferecida no primeiro semestre de 2016 e de 2017 às sextas-feiras, de 8h às 11h50, no 10
segundo semestre de 2016 às segundas e quartas-feiras de 10h às 11h50.
 Ver informações sobre o movimento de ocupação em escolas e universidades em: http://g1.globo.com/bom-11
dia-brasil/noticia/2016/10/ocupacao-de-escolas-e-universidades-chega-19-estados.html. Acesso em: 10 jan. 
2018.
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na medida em que se doa tempo, mas se ganha conhecimento, aprendizado, 
experiência e uma nova perspectiva da relação ensino x aprendizagem. Além disso, se o 
professor voluntário empresta seu tempo, a Universidade de Brasília retorna com seu 
prestígio, com o peso de sua tradição, melhorando o currículo de quem nela tem o 
privilégio de prestar serviço. Não se pode desconhecer as dificuldades das universidades 
brasileiras públicas, mas elas ainda são o sonho de muitos para aprender, para mudar 
de vida, para mudar de visão do mundo, para crescer.  
Noutro sentido, com relação aos alunos, talvez pela idade, talvez por ter 
conseguido captar o interesse apresentando temas em que se identificassem, ou ainda 
pelos palestrantes que foram muito mais que ótimos ou por estagiarem em bibliotecas 
jurídicas, o fato é que aqueles que se matricularam na disciplina se mostraram de uma 
gentileza e educação exemplares. A maioria era atenta e alguns com interesses bem 
particulares de pesquisa e de vida profissional, conhecidos pelas conversas após a 
aula ou pelo contato por mensagens eletrônicas. A partir da disciplina, o tema 
despertou também, em alguns discentes, o interesse em fazer o trabalho de conclusão 
do curso (TCC) tendo como tema a informação jurídica e foi possível trabalhar e 
aprender mais ao orientá-los, outro desafio e responsabilidade bastante grande que os 
professores precisam enfrentar. 
Um aspecto interessante foi que como a disciplina não exigia pré-requisitos, no 
2º semestre de 2016 três alunos de outros cursos – Museologia, Artes e Tecnologia – 
se matricularam, o que implicou em uma adaptação do conteúdo, incluindo, na medida 
do possível, questões relacionadas a esses temas, associando a informação jurídica.  
Um desafio para docentes e discentes é pensar que se por um lado, mesmo 
considerando-se que ao longo da vida a experiência do aprendizado deve ser uma 
constante, nessa fase a pessoa está amadurecendo em todos os sentidos. Nos seus 
conhecimentos acadêmicos, na construção da percepção social para a sua profissão, 
no quanto decisões em instâncias políticas podem afetar o presente e o futuro e em 
como ela se coloca diante de desafios. Mesmo que o aluno não tenha clareza do 
quanto o mundo passa a ser maior a partir da universidade, a realidade é que estando 
em uma instituição pública as ocorrências políticas, sociais, culturais do país terão 
algum impacto e ressonância no processo de ensino e de aprendizagem.  
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Esse impacto precisaria ser medido, mas uma questão relevante é que as 
interrupções por greves, movimentos de ocupação, entre outros, sem discutir a 
relevância de cada um deles, interferem na fluidez do curso e na disponibilidade do 
aluno de se dedicar ao aprendizado. Essa questão foi bastante evidenciada no 
segundo semestre de 2016, com o movimento de ocupação da FCI, como dito, 
mesmo que a maior parte da disciplina já tivesse sido ministrada. Mas a perda das 
palestras finais, por exemplo, não poderá ser recuperada, ainda que os alunos 
participantes do movimento tenham, por outro lado, construído o conhecimento de 
como se posicionar política, social e culturalmente, como futuramente poderão ser 
demandados a se colocarem perante gestores, legisladores, ou outros movimentos, 
para lutar por informação acessível a usuários que dela necessitem. Mas sempre há 
perdas e ganhos, ainda que seja difícil essa mensuração.  
4 ALGUNS DADOS E CONCLUINDO 
  A disciplina foi, então oferecida por três semestres consecutivos, 
observando-se que houve maior interesse nas matrículas quando escalada para as 
sextas-feiras por todo o período matutino: 
✓ Três turmas nos semestres 1/2016, 2/2016 e 1/2017. 
✓ Total de alunos/semestre: 37 (todos aprovados) + 18 (dos quais 2 
reprovados) + 25 (dos quais 4 reprovados), num total de 80 alunos. 
✓ Orientação de TCC – dados do Lattes 
1. FARIAS, Luara Soares. Inclusão de documentos sobre a Operação Lava-
jato na Rede RVBI no período de 2014 a 2016. 2017. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Biblioteconomia) - Universidade de 
Brasília/Faculdade de Ciência da Informação. Orientador: Maria Tereza 
Machado Teles Walter. 
2. RIOS, Sabrina Sousa. Os produtos e serviços oferecidos por intermédio 
dos setores de referência das bibliotecas dos Tribunais Superiores brasileiros. 
2016. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Biblioteconomia) - 
Universidade de Brasília/Faculdade de Ciência da Informação. Orientador: 
Maria Tereza Machado Teles Walter. 
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3. RODRIGUES, Larissa Stefane Vieira. Fontes de informação jurídica: 
conhecimento, necessidade e utilização por assessores de Ministros do 
Tribunal de Contas da União. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso. 
(Graduação em Biblioteconomia) - Universidade de Brasília/Faculdade de 
Ciência da Informação. Orientador: Maria Tereza Machado Teles Walter. 
4. SILVA, Mayara Hanyle Bento Gomes da. Informação jurídica no Brasil: um 
estudo quantitativo na RVBI, SciELO, BDTD e Infolegis - 2000 a 2016. 2017. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Biblioteconomia) - 
Universidade de Brasília/Faculdade de Ciência da Informação. Orientador: 
Maria Tereza Machado Teles Walter. 
5. SILVA, Rayanne Gonçalves. Fontes de informação jurídica: identificação, 
uso e avaliação pelos bibliotecários da Rede Virtual de Bibliotecas-RVBI. 
2016. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Biblioteconomia) - 
Universidade de Brasília/Faculdade de Ciência da Informação. Orientador: 
Maria Tereza Machado Teles Walter. 
- Uma aluna teve o trabalho final da disciplina aprovado para publicação na 
Cajur - Cadernos de Informação Jurídica e um grupo de três alunas teve o 
trabalho final da disciplina, apresentado no ENEBD 2016, premiado com o 2º 
lugar no Eixo temático 1 do evento, com o título de “Estudo preliminar sobre 
a aplicação de business intelligence (bi) em portarias do poder judiciário.” 
Este relato da experiência de ministrar uma disciplina sobre informação jurídica, 
apresentado parcialmente também como relatório à FCI/UNB, teve tanto o objetivo de 
prestar contas das atividades desenvolvidas no período, quanto de ponderar que a 
oferta de uma matéria especializada nessa área parece ter despertado interesse. Mas, 
sobretudo, é necessário agradecer: aos palestrantes que seguramente compartilharam 
conhecimento, exemplos e esperança aos docentes e, também, imensamente, pela 
oportunidade e pela experiência que a UnB, por intermédio da Faculdade de Ciência 
da Informação proporcionou. Por ter familiares professores, na própria UnB, foi possível 
acompanhar de forma próxima o quanto é exigido de um docente. Mas, passar por 
esse processo, aguçou a percepção acerca de várias questões com as quais um 
docente precisa lidar, que vão além da disciplina propriamente dita, que incluem os 
problemas, dúvidas, angústias e questionamentos profissionais e pessoais dos alunos. 
E nem sempre se está preparado para auxiliar de forma efetiva.  
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Muitos alunos verbalizaram a percepção que tiveram da disciplina e da atuação 
como como docente, o que explicitou ainda mais a responsabilidade que se deve ter 
em qualquer área de atuação, mas sobretudo o peso do exemplo que um professor 
tem, na vida dessas pessoas em processo de formação. Não é possível ter certeza do 
que significou na vida de cada um deles, nem se houve acertos ou erros, 
provavelmente ambos os casos. Mas é preciso agradecer a todos os alunos pelo 
interesse, pela gentileza e pela atenção de todas as turmas. 
Uma disciplina somente acontece porque muitos concorrem para que se torne 
realidade e isso inclui igualmente todo o pessoal da Secretaria da FCI, que sempre 
resolveu as questões com os alunos, marcações de defesa de TCC e outros 
procedimentos de forma pronta e com extrema atenção e à BCE – Biblioteca da UnB, 
pela possibilidade de uso do laboratório de informática, sem o qual a disciplina ficaria 
empobrecida. Como docente e como pessoa foi possível aprender com cada 
professor com os quais houve oportunidade de conversar, mesmo que informalmente, 
e pelas questões vivenciadas nas poucas reuniões da Biblioteconomia que participei. 
Aos professores e bibliotecários que participaram, como membros externos, das 
bancas de TCC, novamente é importante e fundamental destacar essa outra 
oportunidade de aprendizado docente e discente.  
Finalmente, parece interessante pensar, analisando a realidade da Universidade 
e a comparação com outras disciplinas optativas, se essa temática é mesmo relevante 
para a Faculdade de Ciência da Informação e, assim, quem sabe, torná-la de 
oferecimento contínuo, talvez contribuindo para oferecer ao mercado um profissional 
com algum conhecimento especializado. Informação jurídica é uma área que pode ter 
um peso maior ou menor nos acervos, mas que sempre ocorre em uma unidade de 
informação, na medida em que antes de tudo e qualquer coisa a sociedade precisa, 
utiliza e obedece normas e regras que possibilitam a convivência entre as pessoas, 
distinguindo-a, pela sua importância na vida de cada cidadão. 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Lei nº 9608, de 18 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre o serviço voluntário e 
dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L9608.htm. Acesso em 2 dez. 2017. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 55-72, jul./dez. 2017 !71
Maria Tereza Machado Teles Walter Informação jurídica -  tópicos especiais em Biblioteconomia –  
relato de experiência de docência voluntária
DICIONÁRIO eletrônico Houaiss de língua portuguesa: 2009.3. [Rio de Janeiro]: 
Objetiva, 2009. CD-Rom. 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. Serviço voluntário. Brasília, 2017? Disponível em: http://
concursos.unb.br/index.php/servico-voluntario. Acesso em: 1º dez. 2017. 
DANTAS, Francisco J. C. Os desvalidos. 2.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 
p.21-22 
AGRADECIMENTO 
Agradeço à Faculdade de Ciência da Informação pela confiança e especial e 
formalmente os Professores Drs. Fernando Leite e Fernanda Moreno, que se 
empenharam e ajudaram na formulação da proposta de trabalho como docente 
voluntária e que auxiliaram em todos os momentos e dúvidas que tive, e as tive em 
grande número. 
Recebido em: 18/12/2017 
Aceito para publicação em:  10/01/2018
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 55-72, jul./dez. 2017 !72
Como citar este artigo: 
WALTER, Maria Tereza Machado Teles. Informação jurídica -  tópicos especiais 
em Biblioteconomia – relato de experiência de docência voluntária. Cadernos de 
Informação Jurídica, Brasília, v.4, n.2, p. 55-72, jul./dez. 2017. Disponível em: 
<http://www.cajur.com.br>.
